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Grupo Parlamentar

PROJETO DE LEI N.º 988/XV/2.ª

REPÕE O VALOR DO TRABALHO SUPLEMENTAR E O DESCANSO

COMPENSATÓRIO

Exposição de motivos

Durante o período da troika, a desvalorização dos rendimentos de quem vive do seu 

trabalho fez-se por múltiplas vias. Por via tributária (aumentos de impostos, alteração dos 

escalões do IRS, sobretaxa), pelas alterações na proteção social (cortes nos apoios sociais, 

congelamento de pensões, alteração das regras do subsídio de desemprego), por cortes 

salariais, pelo congelamento de carreiras e pela alteração da legislação laboral. As 

alterações ao Código do Trabalho introduzidas pelo Governo PSD/CDS-PP 

(designadamente pela Lei n.º 23/2012, de 25 de junho) traduziram-se na diminuição dos 

rendimentos dos trabalhadores, numa ofensiva que teve uma especial repercussão no que 

toca às matérias relativas ao tempo de trabalho. 

Esta desvalorização do trabalho pelas alterações da legislação laboral operou quer pelo 

aumento do tempo de trabalho (com a eliminação de 4 feriados, de 3 dias de férias e do 

descanso compensatório), quer pela redução do valor pago pelo trabalho realizado. Por 

esta via, PSD e CDS levaram a cabo uma transferência de rendimentos do trabalho para o 

capital de cerca de 2,3 mil milhões de euros.

Uma das matérias em que estes cortes foram mais significativos, tendo, para além do mais,

um efeito negativo do ponto de vista da criação de emprego, foi o trabalho suplementar. 

Com efeito, por cada dia de trabalho suplementar, o trabalhador tinha direito a 25% das 

horas em descanso compensatório. Com as alterações introduzidas pelo PSD e pelo CDS 

em 2012, este descanso foi eliminado. Ou seja, se num ano um trabalhador fizer 160 horas 
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de trabalho suplementar, passou, desde 2012, a trabalhar mais 5 dias sem receber nada 

por isso. Por outro lado, foi também reduzido o valor pago pelo trabalho realizado, com a 

diminuição para metade da remuneração do trabalho suplementar: por cada hora de 

trabalho suplementar, o trabalhador passou a receber, na primeira hora, um acréscimo de 

25%, em vez de 50% e, nas horas seguintes, um acréscimo de 37,5%, em vez dos 

anteriores 75%. Por cada hora de trabalho suplementar em dia feriado, a majoração 

passou a 50%, em vez de 100%. Também a majoração em caso de isenção de horário de 

trabalho foi diminuída para metade.

Segundo dados oficiais do INE, há cerca de meio milhão de trabalhadores que realizam 

horas extraordinárias no nosso país, numa média de 315 horas por ano. O corte para 

metade do seu valor tem assim um efeito duplo. Por um lado, diminuiu os rendimentos 

destes trabalhadores. Por outro, o embaratecimento do trabalho suplementar e a 

eliminação do descanso compensatório é uma medida contrária à criação de emprego e é 

um incentivo ao preenchimento de postos de trabalho com horas extraordinárias. Ora, ao 

Estado incumbe, até por imperativo constitucional, a promoção do pleno emprego, e não 

políticas que inibam a distribuição do emprego existente. Além disso, estimula o 

prolongamento dos horários, que deveria ser combatido.

Em Portugal, contabilizam-se por ano cerca de 134.505.000 horas de trabalho 

suplementar. Ou seja, se acaso todo o trabalho suplementar fosse transformado em postos 

de trabalho, isso corresponderia a mais de 60 mil postos de trabalho. Contrariar o 

embaratecimento do trabalho suplementar é, pois, uma medida relevante para incentivar 

a criação de emprego.

As alterações introduzidas ao Código do Trabalho pela Lei n.º 93/2019, de 04 de 

Setembro, não reverteram estas regras gravosas para os trabalhadores, regras estas que, 

à data, foram inclusivamente encaradas como circunstanciais e transitórias, sendo certo 

que o único impacto foi o de fragilizar a posição dos trabalhadores numa relação 

marcadamente desigual.

A Agenda do Trabalho Digno, que entrou em vigor em maio de 2023, apresentada pelo 

Partido Socialista como uma importante reforma laboral faz uma alteração que abrange 

muito poucos trabalhadores. Isto porque introduz uma norma que prevê o pagamento de 

um acréscimo, tendo como base a retribuição horária, apenas partir das 100 horas anuais. 

Ora, a maior parte dos trabalhadores não ultrapassa as 100 horas anuais. Esta alteração
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não vai abranger a esmagadora maioria do trabalho suplementar, logo não tem qualquer 

efeito prático, nem permite um justo e equitativo pagamento das horas extraordinárias a 

todos os trabalhadores.

Assim, o objetivo do presente projeto de lei é repor o direito ao descanso compensatório 

por trabalho suplementar, remunerar com justiça o trabalho extraordinário e 

desincentivar o abuso das horas extras e do prolongamento de horários, expurgando o 

Código de Trabalho das medidas impostas durante o período da intervenção da troika e 

do governo das direitas relativas a estas matérias. 

Assim, nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, as Deputadas e os Deputados do 

Bloco de Esquerda, apresentam o seguinte Projeto de Lei:

Artigo 1.º

Objeto e âmbito de aplicação

1. A presente lei repõe o direito ao descanso compensatório por trabalho suplementar e 

os valores da compensação pela prestação de trabalho suplementar, no âmbito das 

relações de trabalho abrangidas pelo Código do Trabalho ou consagrados em Instrumento 

de Regulamentação Coletiva.

2. O presente diploma aplica-se, igualmente, ao regime do trabalho suplementar previsto 

na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, com as necessárias adaptações.

Artigo 2.º

Alteração ao Código do Trabalho

Os artigos 229.º, 230.º e 268.º do Código do Trabalho, na versão dada pela Lei n.º 7/2009, 

de 12 de fevereiro, e alterado pelas Leis n.º 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 

de outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 69/2013, de 30 de agosto, 

27/2014, de 8 de maio, 55/2014, de 25 de agosto, 28/2015, de 14 de abril, 120/2015, de 

1 de setembro, 8/2016, de 1 de abril, 28/2016, de 23 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 

14/2018, de 19 de março, 90/2019, de 4 de setembro, 93/2019, de 4 de setembro,

18/2021, de 08 de abril, 83/2021, de 06 de dezembro, e 1/2022, de 03 de janeiro, 

13/2023, de 03 de abril, passam a ter a seguinte redação:
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«Artigo 229.º

(…)

1. O trabalhador que presta trabalho suplementar em dia útil, em dia de descanso semanal 

complementar ou em feriado tem direito a descanso compensatório remunerado, 

correspondente a 25% das horas de trabalho suplementar realizadas, sem prejuízo do 

disposto no n.º 3. 

2. O descanso compensatório a que se refere o número anterior vence-se quando perfaça 

um número de horas igual ao período normal de trabalho diário e deve ser gozado nos 90 

dias seguintes. 

3. (…).

4. (…).

5. (…).

6. O disposto nos n.ºs 1 e 2 pode ser afastado por instrumento de regulamentação coletiva 

de trabalho que estabeleça a compensação de trabalho suplementar mediante redução 

equivalente do tempo de trabalho, pagamento em dinheiro ou ambas as modalidades.

7. (…).

Artigo 230.º

(…)

1. (…).

2. O descanso compensatório de trabalho suplementar prestado em dia útil ou feriado, 

com exceção do referido no n.º 3 do artigo anterior, pode ser substituído por prestação de 

trabalho remunerada com acréscimo não inferior a 100%, mediante acordo entre 

empregador e trabalhador. 

3. Em microempresa ou pequena empresa, por motivo atendível relacionado com a 

organização do trabalho, o descanso compensatório a que se refere o n.º 1 do artigo 

anterior, com ressalva do disposto no n.º 3 do mesmo artigo, pode ser substituído por 

prestação de trabalho remunerada com um acréscimo não inferior a 100%.
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4. (…).

5. (…).

Artigo 268.º

(…)

1. (…): 

a) 50% pela primeira hora ou fração desta e 75% por hora ou fração subsequente, em dia 

útil; 

b) 100% por cada hora ou fração, em dia de descanso semanal, obrigatório ou 

complementar, ou em feriado. 

2. (…).

3. O disposto nos números anteriores pode ser afastado por instrumento de 

regulamentação coletiva de trabalho nos termos do n.º 6 do artigo 229.º 

4. (…).»

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no prazo de 30 dias após a sua publicação.

Assembleia da República, 13 de dezembro de 2023.

As Deputadas e os Deputados do Bloco de Esquerda,

José Soeiro; Pedro Filipe Soares; Joana Mortágua;

Isabel Pires; Mariana Mortágua


